
Prefeitura da Estância Turística de Paraibuna
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Departamento Municipal de Administração e Finanças 
Divisão de Gestão Administrativa -  Contrato N° 08/2025

INSTRUMENTO CONTRATUAL INSTRUMENTO CONTRATUAL PARA 
“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA 
BENEDITO LOBO, LOCALIZADA NA RUA SANTO ANTÔNIO - BAIRRO BELA VISTA, 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA” QUE CELEBRAM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNICA TURÍSTICA DE PARAIBUNA E A EMPRESA 
RENUS ENGENHARIA LTDA

CONTRATO N ° 08/2025
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 3535606.413.00000459/2025-02 - SEI
EDITAL N°. 0072/2024
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N°. 0002/2024

CONTRATANTE: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF N°. 46.643.474/0001-52, Inscrição Estadual isenta, com sede nesta cidade, na Rua Humaitá, 
20, Centro, neste ato devidamente representada pela Prefeita Municipal, Sra. HELOISA ANTUNES DE FARIA 
SANTOS, brasileira, viúva, aposentada, portadora da cédula de identidade N°. 17.528.822-7- SSP/SP e inscrita no 
CPF/MF sob N°. 103.582.378-07, residente na residente e domiciliada à Rua Manoel Inácio de Carvalho, n° 385 - 
Bairro Caracol - Paraibuna/SP.

CONTRATADA: EMPRESA RENUS ENGENHARIA LTDA, com sede na Rua Av. Alfredo Ignacio Nogueira Penido, n° 
335, Sala 601 - Parque Residencial Aquarius, na cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ n° 36.367.913/00001 -98, neste ato representada pelo Sr. RICARDO SUNER ROMERA, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG n° 39.269.302-1, inscrito no CPF sob n° 444.021.218-25.

As partes acima identificadas têm entre si justo o presente contrato compreendendo o objeto do presente edital, 
nos termos da proposta constante do processo de licitação na modalidade Concorrência Eletrônica n° 0002/2024 
- Processo Administrativo n° 3535606.413.00000459/2025-02 - SEI, ao qual se acha vinculado e nos termos da 
Lei Federal 14.133 de 01 de abril de 2021, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, do Decreto 
Municipal n° 4.129 de 11 de Janeiro de 2024, tem certo e ajustado o que se segue.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

PARÁGRAFO ÚNICO - O objeto do presente instrumento é a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
PARA REVITALIZAÇÃO DA PRAÇA BENEDITO LOBO, LOCALIZADA NA RUA SANTO ANTÔNIO - BAIRRO BELA VISTA, 
DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA”.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O presente contrato vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado 
desde que devidamente justificado, mediante acordo entre as partes, de acordo com a Lei n.°14.133/2021.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O prazo para a execução da obra é de 90 (noventa) dias, conforme Cronograma Físico
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ITEM DESCRIÇÃO VALOR ETAPA
DIAS

30 60 90

1.0 SER V IÇ O S  PR EL IM IN A R ES RS 9.926,11

RS 9.926,11

2.0 A LV EN A R IA R$ 4 .390,93

RS 4 .390,93

3.0 P ISO RS 24.631,67

R$ 12.340,34 RS 12.340,34

4.0 EXECU ÇÃO  DE G U A R D A  C O R PO  PER G O LA D O RS 10.393,73

RS 5.446,39 RS 5.446,39

5,0 P IN TU RA RS 3 .621,33

RS 3 .621,33

6.0 IN ST A LA Ç Õ E S  ELE T R IC A S RS 6.999,45

RS 3.499,73 RS 3.499,73

7.0 A C E S SÓ R IO S RS 15.370,41

RS 15.370,41

8.0 L IM P E ZA  F INAL RS 2.016,23

RS 2.016,23

VALOR TOTAL RS 78.900,00 R$ 22.266,95 RS 26.178,43 RS 30.454,63

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O valor total para o fornecimento do objeto deste contrato é de R$ 78.900,00 (setenta e 
oito mil e novecentos reais), de acordo com a proposta de preços e Planilha Orçamentária (Pasta Técnica) 
apresentadas pela CONTRATADA, conforme segue:

Rua Humaitá, 20, Centro, Paraibuna/ SP - CEP 12260-000 - Tel.: (12) 3974-2080 / (12) 98190-1840 (somente watsapp)
daniela.faria@paraibuna.sp.gov.br

mailto:daniela.faria@paraibuna.sp.gov.br


Prefeitura da Estância Turística de Paraibuna
kãO' (̂ ciipx/ui

Departamento Municipal de Administração e Finanças 
Divisão de Gestão Administrativa -  Contrato N° 08/2025

EDSON
EDUARDO

FARIA
NOGUEIRA:
15024803876

Rua Humaitá, 20, Centro, Paraibuna/ SP - CEP 12260-000 - Tel.: (12) 3974-2080 / (12) 98190-1840 (somente watsapp)
daniela.faria@paraibuna.sp.gov.br

1.2 APOIO, ADM  DA OBRA E DEMOLIÇÃO
------
RS 8.963,11

1 .2.1 02.03.000 Proteção de fachada com tela de nylon M2 50 RS 28,40 RS 1.420,00

1 ,2.2 02.02.120 Locação de Container tipo alojamento - área minima de 13,80 m 2 unxmês 3 RS 946,40 RS 2.839,20

1.2.3 02.01.180
Banheiro químico modelo Standard, com manutenção conforme 

f>xiopnnia=; ria f  FTFSR
unxmês 3 RS 1.211,48 RS 3.634,44

1.2.4 03.01.220
Demolição mecanizada de concreto simples, inclusive tragmentaçao,

r.arrp-pampntn.. tran^rtnrfp atp 1 nuilnmptm p dpqr.arrpcrpmnpntn'
M3 3 RS 354,58 RS 1.063,74

1 .2.5 02.10.060 Locação de vias, calçadas, tanques e lagoas M2 3 RS 1,91 RS 5,73

2 ALVENARIA RS 4.890,98

2.1 FUNDAÇÕES RS 3.915,53

2.1.1 0o.02.020
Escavaçao manual em solo de 1a e 2a categoria em vala ou cava ate 1,S0 

m
M2 0,5 RS 67,66 RS 33,83

2,1.2 12.01.021 Broca em concreto armado diâmetro de 20 cm - completa M 6 RS 72,21 RS 433,26

2.1.3 09.01.020 Forma em madeira comum para fundação M2 3,5 RS 110,02 RS 385,07

2.1.4 10.01.040 Armadura em barra de aço CA-50 (A ou B) fyk « 500 MPa KG 130,5 RS 11,04 RS 1.440,72

2.1.5 11.18.040 Lastro de pedra britada M3 0,5 RS 222,29 RS 111,15

2.1.& 11.03.090 Concreto preparado no local, fck = 20 MPa M3 2 RS 560,27 RS 1.120,54

2.1.7 11.10.040 Lançamento e adensamento de concreto ou m assa em fundação M3 2 RS 190,23 RS 380,46

2.1.8 06.11.040 Reaterro manual apiloado sem controle de compactação M3 0,5 RS 21,00 RS 10,50

2,2 ALVENARIA
f
RS 975,46

2.2.2 14.11.221 Alvenaria de bloco de concreto estrutural 14 x  19 x  39 cm - classe B M2 6,5 RS 112,07 RS 728,46

2.2.3 17.02.020 Chapisco M2 6,5 RS 7,70 RS 50,05

2.2.4 17.02.140 Emboço desempenado com espuma de poliéster M2 6,5 RS 30,30 RS 196,95

3 PISO RS 24.681,67

3.1 EXECUÇÃO DE PAVIMENTO RS 24.505,26

3.1.1 54.01 .400
Abertura de caixa até 25 cm, inclui escavação, compactação, 

trançnnftp f  nrpnarn rln <;n^-|pitn
M2 127,69 RS 26,57 RS 3.392,72

3.1.2 54.01.010
Regularização e compactação mecanizada em superfície, sem controle do 

nrnrtnr rmrmal
M2 127,69 RS 3,88 RS 495,44

3.1.3 54.01.220 Base de bica corrida M3 19,4 RS 247,60 RS 4.803,44

3.1.4 54.04.340
Pavimentaçao em lajota de concreto 3b MPa, espessura 6 cm, cor 

nati/ral. tinqs: raniiPte retanpular çpytayarin p 16 faces,, com reiupte
M2 68,26 RS 120,93 RS 8.254,68

3.1.5 54.04.342
Pavimentação em lajota de concreto 35 MPa, espessura 6 cm, colorido, 

tinns" ramiPtP. rptanoular. spytavarln p 1 fí, farps. rnm reiunte Pm areia
M2 18,7 RS 120,85 RS 2.259,90

3.1.6 54.0o.040 Guia pré-moldada reta tipo PMSP 100 - fck 25 MPa M 37,33 RS 59,70 RS 2.228,60

3.1.7 54.03.200 Concreto asfáltico usinado a quente - Binder M3 1,63 RS 1.315,26 RS 2.143,87

3.1.8 54.03.230 Imprimaçáo betuminosa ligante M2 40,73 RS 6,34 RS 258,23

3.1.9 54.03.240 Imprimaçào betuminosa impermeabilizante M2 40,73 RS 16,41 RS 668,38

3.2. PISO PODOTÁTIL
f
RS 176,41

3.2.1 30.04.030
Piso em ladrilho hidráulico podotatil varias cores (25x25x2, bem), 

asspntarlo mm arsamaçça mista
M2 1,25 RS 141,13 RS 176,41

4 EXECUÇÃO DE GUARDA CORPO/PERGOLADO RS 10.893,78

4.1 GUARDA CORPO RS 7.882,66

4.1.1 15.20.020 Fornecimento de peças diversas para estrutura em madeira M3 1,2 RS 6.022,22 RS 7.226,66

4.1.2 COTACÀO Tratamento em madeira e autoclave M3 1,7 RS 385,88 RS 656,00

4.2 PERGOLADO
f
RS 3.011,12

4.2.1 15.20.020 Fornecimento de peças diversas para estrutura em madeira M3 0,5 RS 6.022,23 RS 3.011,12
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PARÁGRAFO SEGUNDO - No valor total para a execução do objeto deste Contrato incluem-se todo o custo e 
benefício decorrente da execução em horas extraordinárias, noturnas, dominicais e feriados, bem como todos os 
tributos ou encargos de qualquer natureza devidos pela CONTRATADA aos poderes públicos Federal, Estadual ou 
Municipal, diretamente relacionados com o objeto desta contratação, comprometendo-se a mesma a fornecê-los
por sua conta, nos prazos e na forma da lei.
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CLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

PARÁGRAFO ÚNICO - O pagamento da importância contida nesta cláusula correrá à conta dos recursos 
provenientes da dotação orçamentária seguinte:

Fonte de Recurso: 01 Tesouro

02.07.01 - Setor de Serviços Urbanos
15.452.0008.1020 - Obras e Constr. Desenv. Infraestrutura Munic. 
4.4.90.51 - Obras e Instalações

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE MEDIÇÃO/PAGAMENTO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento será realizado por medições, conforme o cronograma físico-financeiro, em 
até 03 (três) medições, sendo a primeira realizada 30(trinta) dias corridos após a Ordem de Início e a restante com 
um intervalo mínimo de 30 dias entre si, respeitando o cronograma físico-financeiro, somente após a finalização 
e aprovação dos serviços. O serviço deverá ser aceito por responsáveis técnicos do setor de engenharia. 
PARÁGRAFO SEGUNDO - A emissão da Nota Fiscal deverá ser feita após a emissão da Ordem de Serviço de Medição 
da Prefeitura, que será encaminhada para a empresa para a emissão da Nota Fiscal.
PARÁGRAFO TERCEIRO - O pagamento pelos produtos que compõem o objeto desta licitação ocorrerá após 
empenho e consequente liquidação da despesa, em até 30 (trinta) dias da aceitação da competente nota fiscal de 
entrega do objeto;
PARÁGRAFO QUARTO - Na ocorrência da rejeição de nota fiscal, motivada por erro ou incorreções, o prazo 
estipulado no segundo parágrafo deste item passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação, desde 
que devidamente regularizados;
PARÁGRAFO QUINTO - Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente na Prefeitura, tal 
prazo estender-se-á até o primeiro dia útil subsequente.
PARÁGRAFO SEXTO - No caso de inadimplemento da obrigação o valor da parcela em atraso será atualizado 
monetariamente pelo IPCA-E, incidente entre a data do inadimplemento e o efetivo pagamento;
PARÁGRAFO SÉTIMO - Para o fim de correção monetária, será considerada como data do vencimento o primeiro 
dia útil subsequente ao 30°(trigésimo) dia, contado da data da apresentação da Nota Fiscal ou de sua regularização, 
na forma do Parágrafo Terceiro.
PARÁGRAFO OITAVO - Contratante se reserva no direito de não efetuar o pagamento se o objeto ofertado não 
corresponde as especificações técnicas;
PARÁGRAFO NONO - Em caso de irregularidades do objeto ou na documentação fiscal, o prazo de pagamento será 
contado a partir das correspondentes regularizações.
PARÁGRAFO DÉCIMO - Os arquivos na extensão “.xml” referente à Nota Fiscal Eletrônica deverão ser 
encaminhados para o e-mail: nfe@paraibuna.sp.gov.br

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os preços ajustados não sofrerão qualquer reajuste, na vigência do contrato, por motivos 
de atraso do cronograma de obras.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Por motivos que não são de responsabilidade da contratada, ocorrer o atraso das obras, 
este poderá solicitar reajuste do contrato após 1 (um) ano da assinatura do Contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
contrato assinado.
PARÁGRAFO QUARTO - O orçamento estimado pela Administração baseou-se nas planilhas referenciais 
disponibilizadas na fase interna do processo.
PARÁGRAFO QUINTO - Após o interregno de um ano, o valor fixado sofrerá atualização monetária anualmente, 
baseada nas planilhas de referência da data solicitada, dos itens não executados.
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CLÁUSULA SÉTIMA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Memorial Descritivo e 
demais anexos.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O gestor do contrato e fiscal de obras será o Eng. Civil Edson Eduardo Faria Nogueira,
devendo zelar para que o objeto da contratação seja cumprido, solicitar alterações caso seja necessário, 
encaminhar a autoridade superior as providências que não sejam de sua competência, entre outros, conforme 
contrato, bem como o manterá informado da situação das obras e demais informações que o mesmo achar 
pertinente.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A fiscalização do contrato deverá obedecer ao Decreto Municipal n.° 4129/2024 bem 
como demais legislações pertinentes ao assunto.
PARÁGRAFO QUARTO - As vistorias e anotações serão realizadas em conformidade com o Decreto Municipal 
n.°4.129/2024.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

PARÁGRAFO PRIMEIRO - São obrigações da Contratante:

a) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos com as 

especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
c) Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 

no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado;
e) Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo 

e forma estabelecidos no Edital e seus anexos
PARÁGRAFO SEGUNDO - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕS DA CONTRATADA

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 
do objeto e, ainda:

a) Efetuar a execução do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;

b) Fornecer todos os insumos, equipamentos, ferramentas, equipamentos de proteção individual (EPI) e 
mão de obra necessária à realização dos serviços, de acordo com a legislação vigente;

c) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados até que 
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas em relatório;

d) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; EDSON
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f) Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;
g) Manter as condições de saúde, higiene e segurança do trabalho no canteiro e áreas afins que englobam 

ou façam parte do objeto da contratação de acordo com as orientações do Ministério do Trabalho e Emprego, 
assim como suas respectivas normas regulamentadoras;

h) Atender, no que couber, os critérios de sustentabilidade ambiental 
previsto nas legislações vigentes, além de possuir responsável técnico para a prestação do serviço conforme 
legislação em vigor.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Os trabalhos deverão ser executados por mão de obra especializada, devendo a 
contratada estar ciente e aplicar as normas técnicas correspondentes a cada serviço.

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DA EXECUÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO - A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei n° 14.133, de 
2021, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
I - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha 

sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;
II - Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando:
a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

III - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 
dentro do prazo de validade de sua proposta;

IV - recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

V - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 
a licitação

VI - fraudar a licitação
VII - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
b) induzir deliberadamente a erro no julgamento;
c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

VIII - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
IX - praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n.° 12.846, de 2013.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O licitante ou contratado será responsabilizado administrativamente, conforme previsto 
no edital, quando:

a) Der causa à inexecução parcial ou total do contrato;
b) Der causa à inexecução parcial ou total do contrato que cause danos à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos de interesse coletivo;
c) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado 

aceito pela Administração;
d) Deixar de entregar a documentação exigida ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;
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e) Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
f) Comportar-se de modo inidôneo, cometer ou participar de fraude de qualquer natureza na 

contratação ou execução do contrato;
g) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013;
h) Entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame. 

PARÁGRAFO TERCEIRO - Com fulcro na Lei n° 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

I - advertência;
II - multa;
III - impedimento de licitar e contratar e
IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

PARÁGRAFO QUARTO - Na aplicação das sanções serão considerados:
I - a natureza e a gravidade da infração cometida;
II - as peculiaridades do caso concreto;
III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública.

PARÁGRAFO QUINTO - As multas serão aplicadas:
I - Para as infrações previstas no item I, II e III, a multa será de 0,5% a 10% do valor da parcela inexecutada, no 

caso de inexecução parcial, ou do contrato, no caso de inexecução total.
II - Para as infrações previstas nos itens IV, V, VI, VII, VIII e IX, a multa será de 5% a 20% do valor do contrato 

licitado.
PARÁGRAFO SEXTO - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
PARÁGRAFO SÉTIMO - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
PARÁGRAFO OITAVO - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 
das infrações administrativas relacionadas nos itens I, II e III, quando não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
PARÁGRAFO NONO - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens V, VI, VII, VIII e IX, bem como pelas infrações 
administrativas previstas nos itens I, II e III, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5°, da Lei n.° 
14.133/2021.
PARÁGRAFO DÉCIMO - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 
ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, caracterizará o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de 
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo 
de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará 
fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo 
de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
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PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - O recurso terá efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente.
PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, 
a obrigação de reparação integral dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 9
PARÁGRAFO PRIMEIRO - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
PARÁGRAFO TERCEIRO - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
PARÁGRAFO QUARTO - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.
PARÁGRAFO QUINTO - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
c) Indenizações e multas.

PARÁGRAFO SEXTO - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

f

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA CESSÃO DO CONTRATO E SUBCONTRATAÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma pessoa física oujurídica, 
sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE;
PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONTRATADA deverá executar pessoalmente o objeto deste contrato, ficando 
impossibilitada de subempreitá-los por qualquer motivo, salvo termo de autorização expressamente firmado para 
esse fim e contendo as obrigações que a CONTRATADA e/ou subcontratada deverá respeitar, sob pena do mesmo 
ser rescindido de pleno direito, ficando a CONTRATADA sujeita a pagamento de multa equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor do contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do 
contratado pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades do 
subcontratado, bem como responder perante o contratante pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais 
correspondentes ao objeto da subcontratação.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos artigos 124 e seguintes 
da Lei n° 14.133, de 2021.
PARÁGRAFO SEGUNDO - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS

PARÁGRAFO ÚNICO - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 
Lei n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO CONHECIMENTO DAS PARTES

PARÁGRAFO ÚNICO - Ao firmar este instrumento, declara a CONTRATADA ter plena ciência de seu conteúdo, 
bem como dos demais documentos vinculados ao presente Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os licitantes devem observar e o contrato deve observar e fazer observar, por seus 
fornecedores e subcontratados, se admitia subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo 
de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas:

a) “prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;

b) “prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato;

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais 
e não competitivos;

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista, desde Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o 
exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
PARÁGRAFO TERCEIRO - Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, 
inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos 
financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por 
meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da 
licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
PARÁGRAFO QUARTO - Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para 
a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou 
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o 
organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA PUBLICAÇÃO

PARÁGRAFO ÚNICO - Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet, em atenção ao artigo 8°, §2°, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7°, §3°, inciso V, do Decreto 
n. 7.724, de 2012.
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CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DO FORO

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica eleito o Foro da Comarca da Estância Turística de Paraibuna, para dirimir as dúvidas 
oriundas da execução do presente acordo, não se admitindo a sua substituição por nenhum outro, por mais 
privilegiado que seja.

E, por estarem assim justos e acordados, firmam o presente termo em 01 (uma) via para que produza seus jurídicos 
e legais efeitos.

Estância Turística de Paraibuna, 28 de janeiro de 2025.
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AUTORIZAÇAO DE FORNECIMENTO/ORDEM DE EXECUÇÃO DE SERVIÇO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°.: 3535606.13.00000459/2025-02 - SEI 
CONCORRÊNCIA PÚBLICA N°.: 0002/2024
INTERESSADO: DEPARTAMENTO MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, GESTÃO E TURISMO 
CONTRATADA: RENUS ENGENHARIA LTDA
OBJETO: Contratação de empresa especializada para revitalização da Praça Benedito Lobo, localizada na Rua 
Santo Antônio - Bairro Bela Vista, da Estância Turística de Paraibuna 
VALOR: R$ 78.900,00
VIGÊNCIA: 12 meses contados da assinatura

CONTRATANTE: PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA, pessoa jurídica de direito público interno, 
inscrita no CNPJ/MF N°. 46.643.474/0001-52, Inscrição Estadual isenta, com sede nesta cidade, na Rua Humaitá, 
20, Centro, neste ato devidamente representada pela Prefeita Municipal, Sra. HELOISA ANTUNES DE FARIA 
SANTOS, brasileira, viúva, aposentada, portadora da cédula de identidade N°. 17.528.822-7- SSP/SP e inscrita no 
CPF/MF sob N°. 103.582.378-07, residente na residente e domiciliada à Rua Manoel Inácio de Carvalho, n° 385 - 
Bairro Caracol - Paraibuna/SP.

CONTRATADA: EMPRESA RENUS ENGENHARIA LTDA, com sede na Rua Av. Alfredo Ignacio Nogueira Penido, n° 
335, Sala 601 - Parque Residencial Aquarius, na cidade de São José dos Campos, Estado de São Paulo, inscrita no 
CNPJ n° 36.367.913/00001 -98, neste ato representada pelo Sr. RICARDO SUNER ROMERA, portador(a) da Cédula de 
Identidade RG n° 39.269.302-1, inscrito no CPF sob n° 444.021.218-25.

Pela presente Autorização de Fornecimento/ Autorização de Ordem de Execução de Serviço a CONTRATADA deverá 
fornecer o objeto deste Contrato, bem como executar o serviço de instalação vinculado, de acordo com sua 
proposta de preços, respeitando todo Termo de Referência relacionado a esta contratação.

Estância Turística de Paraibuna, 28 de janeiro de 2025.
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CONCORRÊNCIA PUBLICA N° 0002/2024

TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO - PELA CONTRATADA E PELA CONTRATANTE

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA/SP 

CONTRATADA: RENUS ENGENHARIA LTDA 

CONTRATO N°.: 08/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada para revitalização da Praça Benedito Lobo, localizada na Rua 

Santo Antônio - Bairro Bela Vista, da Estância Turística de Paraibuna

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, 

estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual 

ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos 

e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o 

estabelecido na Resolução n°. 01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 

relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, 

parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n°. 

709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme 

regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo 

eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2° das Instruções n°. 

01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2 Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso, e, de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, 

interpor recursos e o que mais couber.

Estância Turística de Paraibuna, 28 de janeiro de 2025.
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AUTORIDADE MAXIMA DO ORGAO/ENTIDADE. RESPONSÁVEL PELA HOMOLOGACAO DO CERTAME OU 

RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITACÃO. RESPONSÁVEL QUE ASSINA O AJUSTE PELA 

CONTRATANTE:

Nome: Heloisa Antunes de Faria Santos 

Cargo: Prefeita Municipal 

CPF: 103.582.378-07

RESPONSÁVEL QUE ASSINA O AJUSTE PELA CONTRATADA:

Nome: Ricardo Suner Romera 

Cargo: Representante 

CPF: 444.021.218-25

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que 

tenham concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes 

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por 

processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições previstas em 

atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência deste Tribunal. Na 

hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles já arrolados como 

subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela 

Resolução n° 11/2021).

Rua Humaitá, 20, Centro, Paraibuna/ SP - CEP 12260-000 - Tel.: (12) 3974-2080 / (12) 98190-1840 (somente watsapp)
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Prefeitura da Estância Turística de Paraibuna
kãO' (̂ ciipx/ui

Departamento Municipal de Administração e Finanças 
Divisão de Gestão Administrativa -  Contrato N° 08/2025

DECLARAÇAO DE DOCUMENTOS A DISPOSIÇÃO DO TCE-SP

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTANCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA/SP

CNPJ N°: 46.643.474/0001-52

CONTRATADA: RENUS ENGENHARIA LTDA

CNPJ N°: 36.367.913/00001-98

CONTRATO N ° (DE ORIGEM): 08/2025

DATA DA ASSINATURA: 28/01 /2025

VIGÊNCIA: 28/01 /2025 à 27/01 /2026

OBJETO: Contratação de empresa especializada para revitalização da Praça Benedito Lobo, localizada na Rua 

Santo Antônio - Bairro Bela Vista, da Estância Turística de Paraibuna 

VALOR (R$): 78.900,00

Declaro(amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da Lei, que os demais 

documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no respectivo processo administrativo 

arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, e serão remetidos quando 

requisitados.

Estância Turística de Paraibuna, 28 de janeiro de 2025.

RESPONSÁVEIS:

PELA CONTRATANTE:

Nome: Heloisa Antunes de Faria Santos

Cargo: Prefeita Municipal

E-mail: prefeita. helo@paraibuna.sp.gov. br

H ELO ÍSA  
A N T U N E S  DE 

FA R IA  SAN TO S: 
10358237807

PELA CONTRATADA:

Nome: Ricardo Suner Romera

Cargo: Representante

E-mail: eng.ricardosuner@gmail.com

EDSON
EDUARDO

FARIA
NOGUEIRA:
15024803876
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PARAIBUNA

PREFEITURA DA ESTÂNCIA TURÍSTICA DE PARAIBUNA

Processo N° 3535606.413.00000459/2025-02

TERMO DE CIENCIA E NOTIFICAÇÃO - PELO ORDENADOR DE DESPESA E PELOS GESTORES DO
CONTRATO

CONTRATANTE: Prefeitura da Estância Turística de Paraibuna

CONTRATADA: Renus Engenharia Ltda

LICITAÇÃO: Concorrência Pública N° 02/2024

CONTRATO N°.: 08/2025

OBJETO: Contratação de empresa especializada para revitalização da Praça Benedito Lobo, localizada na Rua Santo Antônio - 

Bairro Bela Vista, da Estância Turística de Paraibuna

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a) O ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão sujeitos a 

análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b) Poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, 

mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n°. 

01/2011 do TCESP;

c) Além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao 

aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n°. 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a 

partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d) As informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no módulo eletrônico do 

“Cadastro Corporativo TCESP -  CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2° das Instruções n°. 01/2020, conforme



“Dedaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s);

e) É de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b) Se for o caso, e, de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e 

o que mais couber.

Estância Turística de Paraibuna, na data da assinatura digital.

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE:

Nome: João Paulo Rangel Freitas

Cargo: Diretor do Departamento Municipal de Administração e Finanças 

CPF: 257.027.298-11

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas que tenham 

concorrido para a prática do ato jurídico, na condição de ordenador da despesa; de partes contratantes; de responsáveis por 

ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis por processos licitatórios; de responsáveis por prestações 

de contas; de responsáveis com atribuições previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos 

de competência deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto daqueles 

já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação específica. (inciso acrescido pela 

Resolução n° 11/2021).

Documento assinado eletronicamente por João Paulo Rangel Freitas, Diretora, em 03/02/2025, 
às 13:48, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Decreto Estadual n° 67.641, 
de 10 de abril de 2023 e Decreto Municipal de regulamentação do processo eletrônico.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site 
https://cidades.sei.sp.gov.br/sicampos/sei/controlador externo.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0 , informando o código verificador 0065136 
e o código CRC 0BEBF670.

Referência: Processo n° 3535606.413.00000459/2025-02 SEI n° 0065136
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